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ESTADO DE RONDÔNIA

PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURA

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÃO

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO Nº 105/2017 PRESENCIAL
“AQUISIÇÃO DE MATERIAL PENSO E CORRELATOS PARA ATENDER O HOSPITAL MUNICIPAL AMÉLIO JOÃO DA SILVA”
PREGÃO Nº 105/2017 PRESENCIAL
AQUISIÇÃO DE MATERIAL PENSO E CORRELATOS PARA ATENDER O HOSPITAL MUNICIPAL AMÉLIO JOÃO DA SILVA
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 6011/2017
Data abertura dos envelopes: dia 27/11/17 às 10:00 horas

PREÂMBULO

O Município de Rolim de Moura, através de seu PREGOEIRO, designado pela portaria nº 463/2017, TORNA PÚBLICO, para conhecimento de quantos possam se interessar, que fará realizar licitação, na modalidade PREGÃO presencial do tipo MENOR PREÇO, unitário POR ITEM, conforme descrito neste Edital e seus anexos, com fundamento nas disposições do Decreto Municipal nº 602/2003 e alterações pelo Decreto Municipal 1.897/2011, da Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002, com aplicação subsidiária da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no presente edital.

Data limite para entrega dos envelopes com os “documentos de habilitação” e “propostas de preços”: dia 27/11/17 às 10:00 horas.
Credenciamento dos representantes das empresas interessadas, dia 27/11/17 às 10:00 horas.
Nota: 

a) Se por ventura na data marcada para abertura for decretado feriado, ou ponto facultativo, não previsto no calendário, fica transferida a abertura para o primeiro dia útil subsequente no mesmo horário e local, salvo se outra data ou horário for publicado. 

b) Será de responsabilidade dos interessados acompanhar nos sites do Município e do Observatório Social qualquer alteração de data e horário, adendo modificador, errata e esclarecimentos.

c) O presente Pregão será processado e julgado em conformidade com a Lei nº. 10.520/2002 subsidiariamente com a Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores e Decreto Municipal nº. 1.897/2011 que: “Altera o Decreto n° 602/2003 que regulamenta a Modalidade de Licitação Denominada Pregão, para aquisição de Bens e Serviços Comuns, e dá outras providências”. Bem como, poderá ser aplicada qualquer outra norma legal atinente à espécie.
c.1 – A Justificativa para a escolha do Pregão na forma Presencial tem por base principalmente o § 3º da Lei Municipal 1.897/2011:

 “Para as compras e ou serviços considerados de pequeno vulto poderá ser utilizado o Pregão na forma “Presencial” obedecendo aos seguintes valores:
I - Para compras até o valor de R$250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais);

II -
Para Serviços até o valor de R$650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais)”.
d) Será observado principalmente o Art. 4º, inciso X da Lei 10.520/2002. “Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor preço, observados os prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos no edital”.

1 - OBJETO

O presente pregão tem como objetivo a AQUISIÇÃO DE MATERIAL PENSO E CORRELATOS PARA ATENDER O HOSPITAL MUNICIPAL AMÉLIO JOÃO DA SILVA, conforme especificações e estimativas constantes do Anexo I, que integra o presente Edital em todos os seus termos e condições.
1.1 A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao ato convocatório e do julgamento objetivo que lhe são correlatos.

1.2 Para fins do Pregão consideram-se como sendo bens e serviços comuns aqueles, cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado (Parágrafo único, art. 1º Lei 10.520/2002).

1.3 Os procedimentos licitatórios deste pregão são regidos pelas disposições da Lei Federal 10.520/2002, subsidiariamente com a Lei 8.666 de 21 de Junho de 1993, com suas alterações e demais normas legais e regulamentos pertinentes, sujeitando-se a Licitante, incondicional e irrestritamente às mesmas.

2 – DO EDITAL

2.1 – Constituem anexos do presente edital e dele fazem parte integrante os seguintes documentos:

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA (dispensada a apresentação deste documento)

ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇO contendo a descrição dos itens, com indicação das quantidades e o valor do item. (envelope 01).

ANEXO III – MODELO DE DOCUMENTO DE CREDENCIAMENTO, a ser apresentado pelos interessados para representação perante o (a) Pregoeiro (a). (deverá ser apresentado fora do envelope para comprovar que o representante está apto a representar a empresa neste pregão, deve ser apresentado juntamente com o contrato social da empresa ou documento equivalente, conforme a constituição da licitante, a procuração de plenos poderes, pública ou particular ou contrato social, neste último caso com firma reconhecida em cartório do sócio e/ou gerente com poderes para substabelecer).

ANEXO IV – MODELO DE CARTA PROPOSTA, que deverá ser apresentada pela proponente. (envelope 01).

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO, que deverá ser apresentada pela proponente junto com o documento de credenciamento (deverá ser apresentado fora do envelope).

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, que não emprega menor. (fora do envelope)

ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE.

Nota: deverá ser apresentado junto com a referida declaração, o Certificado da Junta Comercial do Estado de Rondônia – JUCER, com data de validade dentro do exercício corrente, ambos dentro do envelope habilitação (envelope 2)

ANEXO VIII – MÉDIA DE MERCADO (dispensada a apresentação)

ANEXO IX – MINUTA DO CONTRATO, que juntamente com a Nota de Empenho constituirá o documento hábil para aperfeiçoar os contratos acessórios e autorizará os fornecimentos. (dispensada a sua apresentação).

ANEXO X – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO NO QUADRO DA EMPRESA.
3 - DO LOCAL E HORÁRIO PARA EXAME E AQUISIÇÃO DO EDITAL E PARA FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS

3.1 - O Edital completo, contendo todas as normas, orientações, procedimentos, relação de documentos a serem apresentados e demais informações indispensáveis à participação no presente Pregão, poderá ser obtido pelo interessado no local/horários abaixo relacionados:

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÃO
END: AV. JOÃO PESSOA Nº 4478 – PRÉDIO DA PREFEITURA MUNICIPAL
DIA/HORÁRIO: SEGUNDA A SEXTA-FEIRA, DAS 7:30 ÀS 13:30 HORAS
FONE: (69) 3442-3100 
semcol.rolimdemoura@gmail.com
tiagopmrm@gmail.com 
3.6 – Os interessados que necessitarem de quaisquer esclarecimentos sobre o Edital, documentos e outros procedimentos desse Pregão, poderão solicitá-los ao Pregoeiro, no endereço ou pelo fax acima citados, mediante requerimento, com indicação de local para resposta ou ainda pelo e-mail, semcol.rolimdemoura@gmail.com sempre indicando os dados da empresa, nome completo do requerente e função.

3.6.1 - As Empresas e/ou representantes que adquirirem o instrumento convocatório via internet se obrigam a acompanhar as publicações referentes ao processo nos sites e as publicações no Jornal “Madeirão” e no Diário Oficial do Município de Rolim de Moura, quando for o caso, com vista a possíveis alterações e avisos.

3.7 - O Pregoeiro conhecerá das consultas e pedidos de esclarecimentos que lhe tenham sido enviadas até 02 (dois) dias úteis antes da data prevista para abertura dos envelopes e os responderá no prazo de 24 (vinte e quatro) horas do recebimento da solicitação. As consultas e/ou pedidos de esclarecimentos que forem encaminhados fora do prazo estipulado não serão conhecidas.

3.7.1 – As respostas às consultas sobre o Edital, bem como, as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida ao Edital no mesmo período, serão encaminhadas em forma de Adendos ou Notas de Esclarecimento às firmas que tenham, adquirido o Edital e informado a CPL.

3.7.2 - No caso de emissão de Adendo Modificador, documento expedido pela Administração, que contenha informação que implique em alteração na formulação das propostas, será publicado Aviso de Prorrogação da Sessão de Abertura do prazo original para a entrega dos Documentos de Habilitação e da Proposta Comercial que será restituído.

3.7.3 - No caso de Notas de Esclarecimento, documento emitido pela Administração, que contenha informação que não cause alteração na formulação das propostas, o prazo inicialmente informado será mantido.

3.7.4 - Caso a CPL julgue necessário, poderá fazer consultas técnicas à LICITANTE, sempre feitas por escrito. As respostas só serão recebidas também por escrito, desde que não impliquem em modificação de preços ou qualquer outra alteração da proposta.

3.7.5 - A não arguição de dúvidas por parte dos LICITANTES implicará na tácita admissão de que os elementos contidos no Edital e seus anexos foram considerados suficientes.

3.5.6 – Será de inteira responsabilidade da licitante o acompanhamento nos referidos sites sobre o andamento, bem como as possíveis impugnações, esclarecimentos, prorrogações do referido certame.

4.0 - DO DIREITO DE PETIÇÃO PARA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL:

4.0.1 - O Pregoeiro conhecerá das consultas e pedidos de esclarecimentos que lhe tenham sido enviadas até 02 (dois) dias úteis antes da data prevista para abertura dos envelopes e os responderá no prazo de 24 (vinte e quatro) horas do recebimento da solicitação. As consultas e/ou pedidos de esclarecimentos que forem encaminhados fora do prazo estipulado não serão conhecidas

4.0.2 – A Impugnação do Edital somente será dado ciência se protocolados até 02 (dois) dias úteis antes da data prevista para abertura dos envelopes e os responderá no prazo de 24 (vinte e quatro) horas do recebimento da solicitação de Impugnação. As solicitações de impugnação que forem encaminhadas fora do prazo estipulado não serão conhecidas. 

4.0.3 - Decairá do direito de impugnar o presente Edital o licitante que não se manifestar até o segundo dia útil anterior a data de abertura dos envelopes, o que caracterizará a aceitação de todos os seus termos e condições.

4.0.3.1 - A impugnação deverá ser protocolada no Protocolo da Prefeitura para a formalização de processo, com a fundamentação da impugnação original assinada por pessoa com plenos poderes para representar a empresa, deverá ser juntado nos autos documentação que comprove tal investidura através de procuração pública ou particular, nesta última com firma reconhecida em cartório do sócio ou gerente com poderes para substabelecer, o protocolo encaminhará ao Departamento de Compras e Licitação o processo formalizado. Será aceito impugnações via e-mail e por fax, deste que legível, dentro do horário de expediente, no entanto, estes serão encaminhados ao protocolo para formalização de processo e desde que os interessados indiquem se estão impugnando como cidadão ou licitante.
4.0.3.2 – As respostas às impugnações e esclarecimentos serão enviadas por fax ou e-mail (conforme se mostrar mais ágil para conhecimento da interessada) às empresas que formalizaram o pedido de impugnação e/ou esclarecimento e ainda serão publicadas no site do Observatório Social para os demais interessados, ficando as demais empresas responsáveis pelo acompanhamento no referido site sobre o andamento, bem como as possíveis impugnações, esclarecimentos, prorrogações do referido certame.

4.0.3.3 - A exigência de que as impugnações devem ser protocoladas no protocolo da Prefeitura, formalizada com documentações que comprovem a legalidade do representante ou impugnante, se firma na necessidade do interesse público onde constantemente se observa que empresas se beneficiam da lei para protelar licitações, visando tão somente ganhar tempo para se regularizarem ou por inconformismo por não possuir produtos serviços para atender o objeto proposto, causando prejuízos ao erário pelos atrasos nos certames.
4.0.3.4 – Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de proposta e habilitação, devendo a administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis.

4.0.3.5 - Poderão retirar o edital e acompanhar os esclarecimentos e respostas às impugnações, recursos adendos erratas através dos seguintes endereços eletrônicos:

a) Site de publicação do edital na íntegra, publicação das decisões de impugnações, decisões de recursos, notas de esclarecimentos, erratas, adendos modificadores e demais informações pertinente ao certame: www.observatoriorm.org.br
b) Publicação dos Avisos desta Licitação:

b1. Diário Oficial do Município de Rolim de Moura:

www.diariomunicipal.com.br/arom - conforme Lei municipal 1.733/2009 e Decreto Municipal 1.540/2009.

b2. O Madeirão;

b3. Observatório Social de Rolim de Moura

c) E-mail para contato:

semcol.rolimdemoura@gmail.com
tiagopmrm@gmail.com  
4.0.3.6. Desta forma a administração entende que cumpre rigorosamente o princípio da Publicidade, Transparência e Comunicação dos atos desta administração.

4.0.3.7. O Licitante deverá arcar com todos os custos associados à preparação e apresentação de sua proposta. O MUNICÍPIO em nenhuma hipótese será responsável por tais custos, quaisquer que sejam os procedimentos seguidos na licitação ou os resultados desta.

5- DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
5.1 - Somente poderão participar do presente Pregão as empresas que atenderem às exigências e condições do presente Edital.

5.2 - Será vedada a participação de empresas na licitação quando:

a) Declaradas inidôneas por ato do poder público;

b) Sob o processo de concordata, falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

c) Impedidas de licitar, contratar, transacionar com a Administração Pública ou quaisquer de suas entidades descentralizadas;

d) Estrangeiras que não funcionem no País.
6. Poderão participar desta Licitação somente as empresas autorizadas com a CONCESSÃO DE COMERCIALIZAÇÃO FORNECIDA PELO FABRICANTE, cumprindo assim o que preceitua a Lei 6.779/79
5.4 – PARA AS MICRO E PEQUENAS EMPESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

5.4.1 – Em razão do regime diferenciado previsto na Lei Complementar nº 147/14, sobretudo em seus artigos 43, 44, 45 e 46, e do Decreto Presidencial nº 6.204/07, sobretudo em seu artigo 11, caput e parágrafo único, após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, a licitante que apresentou o menor preço deverá declarar, sob as penas da lei, SE CUMPRE OU NÃO CUMPRE os requisitos legais para qualificação como Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) ou Cooperativas, ESTANDO OU NÃO ESTANDO apta a usufruir do tratamento favorecido e estabelecido pela mencionada Lei Complementar.

5.4.2 – O documento aceito para comprovação de ME ou EPP citado no item 4.4 é a Certidão simplificada da Junta Comercial do Estado sede, devidamente acompanhado pelo anexo VII deste edital.

a) A Certidão da Junta deverá ser com data do ano em exercício.

5.5 – Caso conste desta declaração que a licitante vencedora da etapa de lances não se enquadra como microempresa (ME) ou empresa de pequeno (EPP), e caso haja outra (s) licitante (s) com proposta classificada em condições de empate (nos termos do item 4.4), estas deverão se apresentarem, para que seja efetuado o procedimento prescrito nos itens subseqüentes;

5.5.1 A ausência desta declaração implicará a pena de preclusão do direito de preferência de contratação, bem como poderá ensejar o direito de preferência das demais licitantes, nos termos da LC 147/2014 e do Decreto Presidencial nº 6.204.

5.6 O pregoeiro, verificando a declaração do vencedor, ou diante de sua inércia, abrirá o prazo de 05 (cinco) minutos para que as licitantes que se declararem enquadradas como MEs ou EPPs, nos termos do item 4.5 deste edital, que estejam em condição de empate (nos termos do item 4.5.1), manifestem, novo lance de valor abaixo do menor lance obtido ao encerramento da fase de lances, objetivando a proposta mais vantajosa para a administração, a aceitabilidade da proposta fica condicionada aos preços de mercado (média) juntada aos autos, a administração não contratará valor superior a essa média ou valor orçado.

5.7 - A falta de manifestação do licitante que tenha direito à referida preferência disposta na LC 147/2014 ensejará a preclusão do referido benefício legal.

5.7.1 Se a vencedora do certame for uma Microempresa (ME) ou empresa de Pequeno Porte (EPP) esta deverá apresentar no envelope de habilitação certidão simplificada, expedida pela Junta Comercial, emitida nos termos do art. 1º c/c art. 8º da instrução normativa nº 103/2007, do departamento nacional de registro do comercio, bem como a Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (anexo VII), para comprovação de que se enquadram no regime especial da Lei citada neste item. Após a classificação final dos preços propostos, como critério de desempate, será dada preferência à contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, desde que o menor preço ofertado não seja de uma microempresa ou empresa de pequeno porte.

5.7.2 - Entende-se por condição de empate mencionado no caput deste item (previsto na LC 147/2014) aquelas situações em que a proposta apresentada pela microempresa ou empresa de pequeno porte seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, ocasião na qual proceder-se-á da seguinte forma:

5.7.3 - Na equivalência de preços (empate) entre uma empresa licitante que não se enquadra no regime especial da LC 147/2014 e uma microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), será aberto prazo para as MEs ou EPPs ofertar lance menor que a proposta mais bem classificada sendo considerada vencedora a microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que ofertar o menor lance.

5.7.4 – No caso de equivalência (empate) dos valores apresentados entre microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem no intervalo estabelecido no subitem 4.7.2, será realizado sorteio entre elas para que se determine quem ofertará primeiro o lance menor do que a proposta originalmente mais bem classificada.

5.7.5– Na hipótese da não-contratação nos termos previstos nos subitens anteriores, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, na própria sessão pública, após verificação da documentação de habilitação.

5.7.6– As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeitos de habilitação, conforme item 9 e incisos deste Edital, sob pena de inabilitação, ainda que essa apresente alguma restrição.

5.7.7– Havendo alguma restrição na documentação para comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da declaração do vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, devendo a empresa interessada apresentar as respectivas certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

5.7.8– A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas, deste Edital, sendo facultado à Administração convocar para nova sessão pública os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação.

5.7.8– A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas, deste Edital, sendo facultado à Administração convocar para nova sessão pública os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação.

6 - DAS DATAS DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES

6.1 - Os envelopes “DOCUMENTAÇÃO” e “PROPOSTAS” deverão ser entregues no dia e hora, conforme especificado no preâmbulo do edital.

7 - DO CREDENCIAMENTO

7.1 - Pretendendo a licitante credenciar representante, deverá apresentar ao Pregoeiro documento comprovando que este possui poderes para formular propostas e praticar todos os demais atos relativos a este Pregão. Somente poderá participar da fase de lances verbais o representante legal da licitante que estiver presente ao evento e devidamente credenciado.

7.2 - Para se credenciar como participante deste Pregão o representante legal da licitante deverá apresentar cópia autenticada de sua cédula de identidade ou documento equivalente, acompanhado do documento credencial que lhe dê poderes para manifestar-se durante a sessão pública e praticar, em nome da licitante, todos os atos pertinentes a este Pregão, tais como: formular ofertas e lances verbais, negociar preços, declarar a intenção de interpor recurso, renunciar ao direito de interposição de recursos;

7.3 - ENTENDE-SE POR DOCUMENTO CREDENCIAL:

Nota: 
a) A empresa participante do certame licitatório, ao apresentar o contrato social no ato do credenciamento, não precisa apresentar dentro do envelope de habilitação. (ENVELOPE 02)

b) Na hipótese dos documentos que comprovam a regularidade da outorga de credenciamento (estatuto, contrato social etc.), a declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação ou qualquer outro documento referente à fase de credenciamento, que por equivoco esteja dentro do envelope de “Proposta” ou de “Habilitação”, poderão ser retirados dos respectivos envelopes, pelo próprio representante, que procedera a novo fechamento do envelope.
7.3.1 – Para o Credenciamento, as empresas licitantes deverão apresentar fora dos envelopes de Proposta de Preço e habilitação os seguintes documentos:

a)Estatuto ou contrato social, quando a pessoa credenciada for sócia, proprietária, dirigente ou assemelhada da empresa licitante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, com cláusula especifica que o mesmo pode assinar individualmente pela empresa, ou assinando solidariamente, deverá apresentar procuração pública ou particular dos outros sócios, dando plenos poderes para representá-los.

b) Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário o credenciamento através de outorga por instrumento público ou particular, neste último caso, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para formular ofertas e lances de preços, para recebimento de intimações e notificações, desistência ou não de recursos, bem como demais atos pertinentes ao certame, com firma reconhecida.

 c) 
Cópia do RG e CPF ou documento equivalente do representante legal da empresa, os documentos deverão ser autenticados em cartório ou por Servidor da SEMCOL, neste último deverá ser apresentado os originais para conferência.

d) Documento de Credenciamento (anexo III) (este documento credencia apenas para este pregão, deverá ser apresentado juntamente com a procuração pública ou particular, neste caso com firma reconhecida em cartório).

e) Declaração de Superveniência de Fato Impeditivo da Habilitação (anexo IV)

f) Declaração que não emprega menor (anexo V)

g) Para comprovação da outorga de poderes, solicita-se apresentar no ato do credenciamento o original ou cópia autenticada em cartório ou por servidor do Departamento de Compras e Licitação do contrato social da empresa com cláusula específica em que o sócio pode assinar isoladamente ou individualmente pela empresa, não havendo esta cláusula no contrato social os demais sócios deverão assinar conjuntamente os documentos dando plenos poderes para o representante legal. (o não cumprimento desta solicitação no ato do credenciamento não descredencia a empresa, no entanto, caso ela vença itens deverá apresentar este documento no envelope de habilitação).

7.3.2 - A licitante que não se fizer representar legalmente estará desistindo tacitamente de se manifestar durante a sessão pública e o preço apresentado na sua proposta de preço será mantido para efeito de classificação das propostas.

7.5 - Cada credenciado poderá representar apenas uma licitante;

7.5.1- Não será aceito um representante de determinada empresa que detenha cotas de outra empresa participando do mesmo certame.

7.6 - A falta ou incorreção dos documentos mencionados nos itens 6.1, 6.2 e 6.3.1 não implicará a exclusão da empresa em participar do certame, mas impedirá o representante de manifestar-se na apresentação de lances verbais e demais fases do procedimento licitatório, enquanto não suprida a falta ou sanada a incorreção.

7.6.1 – Na fase de análise dos documentos de credenciamento qualquer empresa pode apresentar seus documentos para se credenciar, aberta a sessão para abertura dos envelopes de proposta de preço não mais será aceito documentos para o credenciamento, ficando a empresa que apresentou com atraso impedida de participar do certame.

7.7 - Os documentos que credenciam o representante deverão ser entregues separadamente dos envelopes de números 01 e 02.

7.8 – As procurações particulares deverão ser com firmas reconhecidas em cartório.

8 - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTAS DE PREÇOS E DOCUMENTAÇÃO

8.1 - DO ENVELOPE 01 “PROPOSTA DE PREÇOS”

O envelope “PROPOSTA DE PREÇOS” deverá apresentar-se inviolável e assinado, e ser entregue até a data e hora indicadas, e deverá indicar em sua parte externa os seguintes dizeres:

REFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURA

PREGÃO Nº000/2017
ENVELOPE 01 “PROPOSTA DE PREÇOS”

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE:

CNPJ:

ENDEREÇO:

8.2- DO ENVELOPE 02 “DOCUMENTAÇÃO”

O envelope “DOCUMENTAÇÃO” deverá apresentar-se inviolável e assinado, e ser entregue até a data e hora indicadas, e deverá indicar em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURA

PREGÃO Nº000/2017
ENVELOPE 02 “DOCUMENTAÇÃO”

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE:

CNPJ:

ENDEREÇO:

9 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

· 9.1 - As propostas de preços deverão ser entregues em 01 (uma) via, preferencialmente em formulário padronizado da licitante, nos conforme Modelo constantes no Anexo II deste Edital, datadas e assinadas pelo representante legal da empresa devidamente identificado.

· 9.2 - As propostas deverão ser rubricadas e numeradas, em todas as suas páginas e anexos para maior segurança da licitante, não pode conter emendas, rasuras ou entrelinhas, deve ser em linguagem clara e que não dificulte a exata compreensão de seu enunciado e conterão:

· Razão social, endereço, CNPJ, endereço completo, telefone e fax;

· Nome e número do Banco, número da agência da Conta Corrente da proponente;

· Modalidade e número desta licitação.

· Os preços devem ser cotados em moeda corrente nacional, com centavos de no máximo 02 (dois) decimais após a vírgula;

· Os preços ofertados devem ter como referência os praticados no mercado atacadista. O pagamento será realizado mediante liquidação de despesa ou serviços em até 30 (trinta) dias, conforme dispõe Art. 62 e 63 da 4.320/64, e demais documentos pertinentes ao objeto licitado, devendo neles estar inclusas todas as despesas com fornecimento, incluindo tributos, encargos, frete, descarregamento, embalagem e demais ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto ofertado.

9.3 - O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da abertura dos envelopes.

9.4 - Caso exista algum fato que impeça a participação de qualquer licitante, ou o mesmo tenha sido declarado inidôneo para licitar com a Administração Pública, este ficara impedido de participar da presente licitação, correspondendo a simples apresentação da proposta à indicação, por parte do licitante, de que inexistem fatos que impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o pregoeiro do disposto no art. 97 da Lei 8.666/93.

10 - DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE 02

Nota: 

a) A empresa participante do certame licitatório, ao apresentar o contrato social no ato do credenciamento, não precisa apresentar dentro do envelope de habilitação. (ENVELOPE 02)

10.1 - As Licitantes deverão apresentar os documentos de habilitação abaixo relacionados, devendo estar devidamente rubricados, numerados, encadernados/ou com brochuras da forma como preferir os licitantes, sendo os respectivos documentos apresentados em 01 (uma) via original ou autenticada pelo cartório de registro ou por Servidor do Departamento de Compras e Licitação, para efeito de comprovação relativo a:

a) Habilitação Jurídica;
b) Regularidade Fiscal;
c) Qualificação Econômico-Financeira;

10.2 - Apresentação do anexo IV impresso em papel que identifique a licitante e devidamente assinado.

10.3 - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: Conforme disposto no art. 28, da Lei 8.666/93.

10.3.1 - Cédula de Identidade, cópia autenticada, em cartório ou por servidor público, do representante legal da empresa e dos sócios, conforme inciso I.

10.3.2 - Empresa Individual: registro comercial, conforme inciso II;

10.3.3 - Sociedades Comerciais: Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e alterações ou alteração consolidada, em vigor devidamente registrados na Junta Comercial, conforme inciso III;

10.3.4 - Sociedades por Ações: Além do exigido para sociedades comerciais, deverá vir o documento de eleição de seus administradores, conforme inciso III;

10.3.5 - Sociedades Civis: Ato constitutivo, devidamente registrado no órgão competente, acompanhada de prova da diretoria em exercício, conforme inciso IV;

10.3.6 - Sociedades Estrangeiras: Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir, conforme inciso V;

10.4 - DA REGULARIDADE FISCAL: Conforme disposto no art. 29, da Lei 8.666/93.

10.4.1 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, conforme inciso I;

10.4.2 - Certidão Negativa de Tributos da Fazenda Federal, conforme inciso III; 

10.4.3 - Certidão Negativa de Tributos da Divida Ativa da União, conforme inciso III;

10.4.4 - Certidão Negativa de Tributos Estaduais, conforme inciso III;

10.4.5 - Certidão Negativa de Tributos Municipais, conforme inciso III;

10.4.6 - Certidão Negativa de Débito - CND, relativa à Seguridade Social – INSS, conforme inciso IV;

10.4.7 - Certificado de Regularidade do FGTS, conforme inciso IV;

10.4.8 – DA REGULARIDADE TRABALHISTA

10.4.8.1 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), lei n° 12440 2011.

Nota: Será aceito certidão conjunta. Todas estas certidões deverão estar no prazo de validade.

10.5 - DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: Conforme art. 31, da Lei 8.666/93.

10.5.1 - Certidão Negativa de Falência e Concordata, emitida pelo cartório.

10.6 – DAS CERTIDÕES

10.6.1 - As certidões constantes deste Edital, que não indicarem prazo de validade, só serão aceitas pela Comissão, se emitidas nos últimos 30 (trinta) dias corridos.

10.6.1 - Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documentos em substituição aos documentos requeridos no presente edital e seus anexos.

10.6.2 - A validade das certidões emitidas pela INTERNET, ficam condicionadas à confirmação no endereço eletrônico específico.

10.7- DAS EMPRESAS COM CADASTRO NESTE DEPARTAMENTO
10.7.1– As empresa que tenham realizado cadastro junto ao Departamento de Compras e Licitação no ano de 2017, deverão apresentar para efeito de habilitação (no envelope 02) apenas os documentos relacionados abaixo:

10.7.2 – CERTIFICADO DE CADASTRO DA EMPRESA (do corrente ano de 2017)

10.7.3 - REGULARIDADE FISCAL: Conforme disposto no art. 29, da Lei 8.666/93. (todas as certidões)

10.7.4 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: Conforme art. 31, da Lei 8.666/93. (apenas a certidão de falência e Concordata)

10.7.5 – OS ANEXO II, III, IV, V, VI e VII, deverão ser apresentados conforme solicitado no Edital.10- 

10.7.6 – Todos os documentos para credenciamento citados no item 6 e seus subitens.

11- DA SESSÃO DO PREGÃO

11.1 - O credenciamento ocorrerá na mesma data, local e hora marcada já citado no item 1.1, antes do inicio da sessão.

11.2 - Declarada aberta à sessão, os credenciados entregarão ao pregoeiro os documento solicitados no item 6 e seus subitens, que serão analisados, aberta a sessão os credenciados entregarão os envelopes com as propostas de preços e o envelope de habilitação. Os envelopes com documentos de habilitação permanecerão lacrados sob a guarda do (a) pregoeiro (a), sendo abertos na fase de habilitação somente os vencedores de itens, sendo devolvidos devidamente lacrados para os representantes os documentos que não forem abertos.

11.3 Na fase de análise dos documentos de credenciamento qualquer empresa pode chegar e apresentar seus documentos para se credenciar, aberta a sessão para abertura dos envelopes de proposta de preço não mais será aceito documentos para o credenciamento, ficando a empresa que se apresentou com atraso impedida de participar do certame.

11.3.1 - Da abertura das propostas de preços (classificação das propostas) - Os envelopes com as propostas de preços serão abertos imediatamente pelo pregoeiro, que verificará a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste edital, desclassificando, preliminarmente, aquelas que estiverem:

a) Em desacordo com este edital;

b) Com preços excessivos (manifestamente superiores ao limite de preços do mercado);

c) Com preços manifestamente inexequíveis.

11.3.2 - Verificada a compatibilidade com o exigido no edital, serão classificadas a proposta de menor preço e aquelas que tenham valores sucessíveis e superiores em até 10% (dez por cento) daquela.

10.3.3 - Quando não existirem no mínimo três propostas sucessivas e superiores em até 10% (dez por cento) da menor proposta de preços, será classificado as três melhores propostas subsequentes à de menor preço, quaisquer que sejam seus valores.

11.3.4 - Havendo empate entre propostas de preços que se enquadrem nas hipóteses descritas nos dois subitens anteriores, serão todas classificadas.

11.4 - Dos lances verbais

11.4.1 - Após a classificação das propostas, o pregoeiro a divulgará em alta voz, e convidará individualmente os representantes dos licitantes classificados a apresentarem lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço, de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes, e não poderá haver repetição do mesmo lance pelo licitante subsequente.

11.4.2 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará na exclusão do licitante da etapa de apresentação de lance verbal, com a manutenção do último preço por ele apresentado para efeito de ordenação das propostas. Caso todos os licitantes se recusem a apresentar lances verbais, a ordem de classificação das propostas escritas será mantida.

11.4.3 - Será permitido o uso de celular e outros meios de comunicação, pelos credenciados, para fins de consulta.

11.4.4 - Ficará estipulado um tempo máximo de 03 (três) minutos para cada lance.

11.4.5 - A rodada de lances verbais será repetida quantas vezes o pregoeiro considerar necessário.

11.4.6 - Os lances verbais devem ser distintos e decrescentes, não se admitindo empate.

11.4.7 - O pregoeiro poderá a qualquer momento estipular limites a serem oferecidos pelos credenciados de um lance para o outro;

11.4.8 - Após ofertados lances, não será aceito DESISTÊNCIA do mesmo, por parte do fornecedor que fez a oferta.

11.5 - Da habilitação

11.5.1 - Superada a fase de classificação, o pregoeiro passará à abertura do envelope de documentos da primeira colocada, examinando os mesmos.

11.5.2 - Se o primeiro colocado não for considerado habilitado, serão convocados os demais licitantes, na ordem de classificação, para exame de seus documentos de habilitação.

11.5.3 - O pregoeiro divulgará a classificação final, com a proclamação do vencedor do certame.

11.5.4 - Da reunião lavrar–se-á ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, a qual, ao final, será assinada pelo pregoeiro e pelos licitantes.

11.5.6 - Durante os trabalhos em reunião pública, somente será permitida a manifestação oral ou escrita de represente legal ou credenciado da empresa.

11.6- Ocorrendo renúncia expressa quanto à interposição de recursos, decididos os eventuais interpostos ou decorridos os prazos para sua interposição, o Pregoeiro passará a fase seguinte do certame.

12- DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

12.1 - O documento de credenciamento deverá ser entregue ao pregoeiro fora dos envelopes 01 e 02, a não apresentação dos documentos de credenciamento, na falta do mesmo a empresa ficará impedida de efetuar lances bem como outros procedimentos. 

12.2 - Serão desclassificadas as propostas apresentadas em desacordo com o presente Edital, ou com borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, salvo se inequivocamente tais falhas não acarretam lesões ao direito das demais licitantes, prejuízo à Administração ou que impeçam a exata compreensão de todo o seu conteúdo;

12.3 - Os erros aritméticos serão corrigidos da seguinte maneira: se existir diferenças entre o preço global e o preço unitário que resulte da multiplicação dos preços pelas correspondentes quantidades, prevalecerá o preço unitário e o preço global será corrigido. Se houver diferença entre palavras e cifras, prevalecerá o montante em palavras. Se a licitante não aceitar a correção, sua proposta será desclassificada;

12.4 - Não serão consideradas, para efeito de julgamento, quaisquer ofertas de vantagens ou condições não previstas no presente Edital, ou preços baseados em ofertas de outras licitantes.

13- DA HOMOLOGAÇÃO

13.1 - A homologação do presente certame compete ao Chefe do Executivo, ato que será praticado após o julgamento e após o decurso dos prazos recursais ou a decisão dos recursos eventualmente interpostos.

14- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

14.1.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediatamente e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do concorrente.

14.1.2 - Os representantes que não manifestarem interesse em apresentar recursos logo após a divulgação do resultado, não mais poderão fazê-lo.

14.1.3 - O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

14.1.4 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos autos insuscetíveis de aproveitamento.

14.1.5 - Não serão conhecidos recursos protocolados fora do prazo legal.

14.1.6 – A decisão da comissão de licitação, quanto aos recursos serão publicados no site e www.observatoriorm.org.br e enviados a empresa por e-mail somente se informado na documentação da mesma.

15- DO CONTRATO

15.1 – O contrato deverá ser firmado por representante legal detentor ou por procurador com poderes para tal, mediante comprovação através de contrato social ou instrumento equivalente e procuração, respectivamente, juntamente com apresentação da Cédula de Identidade Civil, junto à Procuradoria Geral do Município.

15.2 – A licitante vencedora terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para assinar o contrato, a contar do recebimento da comunicação verbal, devidamente certificada nos autos, realizada por servidor lotado na Procuradoria Geral do Município – PGM, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei nº 8.666/93.

15.3 – O prazo de assinatura do contrato estipulado no item anterior poderá ser prorrogado por uma vez, por igual período, quando solicitado durante o seu transcurso pela licitante vencedora, desde que haja motivo justificado e aceito pela P.G.M.

15.4 – A recusa injustificada da licitante vencedora em atender o disposto no item anterior caracterizara descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-a às penalidades inseridas no item 16 deste edital, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis.

15.5 – Nos termos do Art. 54 da Lei nº. 8.666/93, o contrato reger-se-á por suas clausulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhe, supletivamente o princípio da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

15.6 – O contrato, bem como as quantidades, poderá ser prorrogado em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas alterações, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração.

16- DAS PENALIDADES:

16.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela contratada caracterizará a inadimplência, sujeitando-a as seguintes penalidades:

16.1.1 - advertência; (será aplicada se após a empresa receber a primeira notificação da Secretaria responsável não cumprir com o estipulado na notificação).

16.2 - multa nos seguintes percentuais:

a) 0,3% (três décimos por cento) do valor da Nota de empenho por dia de atraso na retirada dos referidos instrumentos, na entrega do objeto ou da correção dos serviços no caso de se mostrarem inadequados ou fora das especificações contratadas;

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor da Nota de empenho, no caso de atraso igual ou superior a 15 (quinze) dias, podendo ensejar, a critério da Contratante, o cancelamento da licitação e a rescisão do Contrato, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas nos subitens acima.

16.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; (será aplicada após o contraditório e ampla defesa se não considerado pelo Departamento de Compras e Licitação).

16.4 - A aplicação das penalidades de advertência e multa prevista nos subitens 16.1.1 e 16.1.2 serão aplicadas através de ofícios e publicadas nos órgãos oficiais.

16.5 - É competente para aplicar a advertência e multa a Secretaria requisitante e a declaração de Suspensão temporária e a declaração de inidoneidade o Chefe do Departamento de Compras e Licitação do município.
16.6 - Na aplicação dessas penalidades será facultada a defesa prévia do contratado no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

16.7 - As multas não têm caráter compensatório, são independentes e cumulativas e não eximem a contratada da prestação dos serviços;

16.8- O valor das multas aplicadas será sempre deduzido do pagamento da Fatura/Nota Fiscal do mês de referência da prestação do serviço, se não houver recurso ou se o mesmo estiver definitivamente denegado;

16.9 - A aplicação da penalidade de suspensão temporária e de declaração de inidoneidade é de competência do Departamento de Compras e Licitação, facultada a defesa do contratado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da abertura de vista, contados a partir da intimação do ato.

16.10 - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e serão descredenciados no sistema de cadastramento de fornecedores pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, conforme art. 7º da Lei nº. 10.520/2002.

17- DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1 – A critério da PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURA/RO e mediante despacho fundamentado da autoridade competente, a presente licitação poderá ser transferida, revogada no todo ou em parte, anulada por ilegalidade, sofrer o seu objeto acréscimo ou suspensão (na forma do Artigo 65 da Lei 8.666/93) e, ainda anulação sem que, por qualquer desses motivos possam os licitantes reclamar direitos ou exigir indenizações;

17.2 – Independentemente de declaração expressa, a simples participação das empresas nesta licitação implica em aceitação pela das condições estipuladas nas presentes Editais e submissões totais as prescrições legal vigentes;

17.3 – É facultada ao Pregoeiro e equipe de apoio ou autoridade superior, em qualquer das fases desta licitação, promover diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução de assunto relacionado ao presente Pregão, tanto por meio eletrônico, quanto in loco;

17.4 - As decisões emanadas pelo Pregoeiro serão consideradas definitivas depois de homologadas pela autoridade competente da PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURA/RO.

17.5 - A empresa vencedora, não poderá sub-rogar ou sub-empreitar o contrato para execução deste serviço, sem a expressa concordância da contratante. A concordância da contratante para tal procedimento, somente ocorrerá, após a solicitação da contratada, devidamente justificada.

17.6 - Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação, que decidirá com base na legislação em vigor;

17.7 - As omissões, porventura existentes neste Edital, serão sanadas pelo Pregoeiro - Prefeitura Municipal de Rolim de Moura/RO observadas as disposições da Lei Federal 10.520/2002, subsidiariamente com a Lei 8.666/93, atualizadas pelas Leis Federais nº.s 8.883/94 e 9.648/98, e demais disposições legais e regulamentos pertinentes, bem como diretrizes expedidas pelos órgãos interessados.

17.8 - Quaisquer informações poderão ser obtidas de Segunda a Sexta-Feira, no horário das: 07:30 ás 13:30 h, na sala de reuniões da CPL, localizado no Prédio da Prefeitura Municipal de Rolim de Moura-RO, A Av. João Pessoa nº 4478, e/ou pelo Fone Fax: 3442-1854.

17.9 – O Pregoeiro no interesse da Administração poderá sanear irregularidades observadas na documentação e proposta, sendo possível a promoção de diligências e a verificação eletrônica de documentos, destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

17.10- A comarca de Rolim de Moura - RO, será considerado domicílio desta licitação e foro competente para dirimir quaisquer dúvidas referentes à licitação e procedimentos dela resultantes.

Rolim de Moura – RO, 13 de novembro de 2017.

________________________________

Tiago Anderson Sant’ Ana Silva
Pregoeiro
Portaria nº 463/2017
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
1 INTRODUÇÃO

Em cumprimento ao Artigo 7º c/c Artigo 6º, IX da Lei 8.666/93 e suas alterações, elaboraram-se o presente Projeto Básico, para que através de licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, seja efetuada aquisição de material penso para atender o Hospital Municipal Amélio João da Silva, estimativa para consumo para 03 (três) meses.

2 OBJETO

Projeto Básico, para que através de licitação, seja efetuada aquisição de material penso e correlatos para atender as necessidades do Hospital Municipal Amélio João da Silva.

3 JUSTIFICATIVA

Tem este o objetivo de adquirir material penso com a finalidade do Hospital Municipal Amélio João da Silva.

O município de Rolim de Moura é polo regional da saúde, atendendo os pacientes dos municípios que integram a região da zona da mata, encaminhados para este município, além da população rolimourense. Porém, a cada ano, verifica-se um aumento considerado dos pacientes atendidos pelo Hospital Municipal Amélio João da Silva, em média de 10% por ano.
Com aquisição de tais materiais busca-se garantir a continuidade das atividades desenvolvidas diariamente, com qualidade, eficiência e agilidade na prestação de serviço aos usuários do Sistema Único de Saúde.

4 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas correrão por conta do elemento de despesa 33.90.30 e Projeto Atividade 2.134, 2.135, 2.141, 2.145, e 2.245.

5 EXECUÇÃO

Forma indireta.

6 DO PAGAMENTO

O pagamento será realizado mediante liquidação de despesa em até 30 (trinta) dias, conforme dispõe os Artigos 62 e 63 da Lei 4.320/64 e demais documentos pertinentes ao objeto licitado.

7 FISCALIZAÇÃO

A entrega dos materiais será efetuada no Almoxarifado Central (Avenida São Luiz, s/n anexo prédio da Prefeitura), conforme pedido da Secretaria, ficando a Comissão de Recebimento de material, responsável pelo recebimento e a fiscalização.
8 DAS OBRAGAÇÕES DA CONTRATADA

Entregar no Almoxarifado Central os materiais pensos solicitados após liberação e emissão da nota de empenho, a mão-de-obra para descarregar os materiais penso no almoxarifado central é de responsabilidade da empresa vencedora da licitação. Manter enquanto estiverem em vigor o contrato, as exigências do Edital no que diz respeito à habilitação.

Fornecer os produtos dentro das especificações contidas no Edital a ser elaborado pela Comissão Permanente de Licitação.

Serão recusados os materiais que não atenderem as especificações e/ou que não esteja adequado para o consumo, devendo a licitante contratada substituir imediatamente o recusado.

Os materiais deverão ser entregues no prazo de 30 (trinta) dias a partir do recebimento da nota de empenho e os mesmos deverão se embalados, de forma a não ser danificados durante as operações de transporte e descarga no local da entrega e deverá observar o empilhamento máximo indicado nas caixas pela fabricante.

Não serão aceitos materiais pensos suspeitos de alteração, adulteração, fraude ou falsificação com risco comprovado a saúde, respondendo, os responsáveis, por infração prevista na Lei Federal nº 6.437/77 e crime, previsto no Código Penal, a ser apurado na forma da Lei.

Os materiais pensos deverão estar acondicionados em embalagem original da fabricante, com o nome do responsável técnico, lote, data de fabricação e validade estampada em cada embalagem.

O prazo de validade dos materiais deverão ser de no mínimo 12 (doze) meses a contar da data de entrega.
Fica a cargo da Contratante, exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização durante toda a execução da entrega dos produtos, bem como estabelecer parâmetro e diretrizes na execução, aplicando à contratada, nos termos da regulamentação própria, sanções cabíveis pelas infrações acaso verificadas, após devidamente apuradas.

A fiscalização será realizada, visando garantir as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, e pontualidade da entrega dos produtos, podendo a contratante, tomar toda e qualquer decisão, inclusive cancelamento do contrato conforme previsto na Lei 8.666/93.

9 DOS EQUIPAMENTOS

Os equipamentos necessários para o fornecimento dos produtos referente ao objeto descrito no item 02 serão de propriedade e responsabilidade exclusivamente do contratado.

10 VIGÊNCIA DO CONTRATO

Prevê-se a vigência do contrato pelo período de 03 (três) meses.

11 DISPOSIÇÕES GERAIS
A contratada deverá indicar pessoa responsável pelo acompanhamento dos materiais penso com poderes para dirimir eventuais dúvidas, solucionar questões não previstas no contrato e apresentar soluções práticas para qualquer problema, envolvendo o objeto do presente projeto básico.

Rolim de Moura – RO, 31 de outubro de 2017.

___________________________________

Antônio Jorge Tenório da Silva

Secretário Municipal de Saúde

Aprovo o presente projeto em _____/_____/_______.

___________________________________

Luiz Ademir Schock

Prefeito do Município de Rolim de Moura
ANEXO II

PROPOSTA DE PREÇO
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID
	QTDE
	V. UNIT
	MÉDIA 

	1.  
	Agulha Descartável estéril  25 x 8 mm – caixa com 100
	Caixa
	150
	
	

	2.  
	Cateter Intravenoso descartável (Abocath) nº 22
	Und
	4.500
	
	

	3.  
	Cateter Intravenoso descartável (Abocath) nº 24
	Und
	4.500
	
	

	4.  
	Compressa campo operatório não estéril G - 45x50 cm . COM fios radio poso, 100% algodão, 4 camadas com cadarço. Pcte com 50.
	Pct
	20
	
	

	5.  
	Equipo macro gotas com inj. Lateral com ABNT NBR 8536.4
	Und
	5.500
	
	

	6.  
	Escalpe nº 23
	Und
	500
	
	

	7.  
	Esparadrapo 4,5m x 10cm
	Rl
	450
	
	

	8.  
	Luvas de Látex para Procedimentos, tamanho grande hipoalérgica, caixa com 100 unidades
	Cx
	500
	
	

	9.  
	Luvas de Látex para Procedimentos, tamanho médio hipoalérgica, caixa com 100 unidades.
	Cx
	500
	
	

	10.  
	Seringa 10ml com agulha
	Und
	5000
	
	

	11.  
	Seringa 20ml sem agulha
	Und
	5000
	
	

	12.  
	Sonda foley duas vias 12
	Und
	80
	
	

	13.  
	Sonda foley duas vias 14
	Und
	80
	
	

	14.  
	Sonda foley duas vias 16
	Und
	80
	
	

	15.  
	Sonda foley duas vias 18
	Und
	80
	
	

	16.  
	Sonda Nasogastrica Curta 06
	Und
	80
	
	

	17.  
	Sonda Nasogastrica Curta 08
	Und
	80
	
	

	18.  
	Sonda Nasogástrica Longa 6
	Und
	80
	
	

	19.  
	Sonda Nasogástrica Longa 8
	Und
	80
	
	

	20.  
	Equipo para hemotransfusão sanguínea 
	Und 
	100
	
	


Valor total por extenso: ___________________________________________________

Envelope 01

ANEXO III

(papel timbrado)

DOCUMENTO DE CREDENCIAMENTO

Pregão nº  /2017
  A empresa ___________________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº ______________________, com sede na Rua/Av _________________________________, nº _______, em ___________________,  tendo como representantes legal o(a)   Sr.(a)_______________________________, (cargo)________, portador (a) da Carteira de Identidade nº _________________/SSP-___ e do CPF nº     ______________________, para representá-la perante o MUNICÍPIO DE ROLIM DE MOURA, na licitação de Pregão  - Processo nº 6011/2017, podendo se manifestar, interpor recursos e renunciar à interposição dos mesmos, em todas as fases licitatórias, rubricar propostas e assinar atas.




(local/data)




_____________________________________







 (nome/assinatura)







Cargo

Fora do Envelope, no ato do credenciamento.
ANEXO IV - CARTA PROPOSTA

(papel timbrado)

PREGÃO Nº ___/2017
A empresa ___________________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ________________________, estabelecida à Av./Rua _________________ n º______, Bairro ___________, na cidade de____________ UF_____,  telefone _________, fax _______________, vem através desta apresentar em anexo,  sua proposta de preço de acordo com as exigências  do edital supra citado. (anexo II)

· Os preços ofertados incluem todos os tributos, taxas, fretes ou qualquer outro encargo sobre o fornecimento, inclusive trabalhistas, de acordo com o edital, e pagamento em 10(dez) dias úteis, contados do recebimento definitivo dos produtos pela secretaria recebedora.

· Declaramos que temos amplo conhecimento do local de entrega dos serviços.

·  O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da abertura dos envelopes.

· Apresentamos, a seguir os dados para cadastro:

Nome do Banco________________________ Nº________

Nome da Agência _______________________Nº________

Número da Conta _________________________________

(local, data)

__________________________

Nome/assinatura

cargo

OBS: Documento dentro do envelope 01 – Proposta de Preço

ANEXO V

(papel timbrado)

Pregão nº     /2017
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO

IMPEDITIVO DE LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

A empresa ​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​__________________inscrita no CNPJ n°___________________,sediada a Avenida/Rua_________________declara sob as penas da lei, para fins de participação do Pregão, na forma Presencial n°___/2017 da Prefeitura Municipal de Rolim de Moura –RO, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, bem como não se encontra em estado de Inidoneidade declaro ou suspensivo, por nenhum órgão da administração Publica Federal, Estadual, Municipal ou Distrito Federal, e que não esta sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

DECLARA ainda ter ciência que; “A falsidade de declaração prestada objetivando benefícios na presente licitação, caracterizara o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei 8.666/93




(local/data)




_____________________________________







 (nome/assinatura)







Cargo
Obs: Documento fora do envelope, no ato do credenciamento.
ANEXO VI
(papel timbrado)

DECLARAÇÃO

Pregão nº     /2017
A empresa ___________________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº ______________________, sediada a Rua/Avenida ​​​​​​​____________________,no Município ___________ _____​​​​​​​​​​​ por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)__________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº________________ e do CPF/MF nº_______________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854/99, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. (somente se afirmativo). Sim (  )  não (    )




(local/data)

_____________________________________

(representante legal)

OBS: Documento fora do envelope, no ato do credenciamento.
ANEXO VII

(papel timbrado)

Pregão nº     /2017
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A EMPRESA..............................................., devidamente inscrita no CNPJ sob nº ..........................................., com sede rua/av. ................................. Nº ............., bairro: ....................., cidade de ................................, UF ........, CEF ....................., complemento ..............................., DECLARA, sob as penalidades da Lei, que se enquadra na condição de MICROEMPRESA – ME OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP, instituídas na forma da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, bem como não contemplam as hipóteses do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar 123/2009.

Local e data.

_______________________________________

Assinatura do representante Legal, RG E CPF

OBS: dentro do envelope de habilitação (envelope 2)
ANEXO VIII – MÉDIA DE MERCADO

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID
	QTDE
	V. UNIT
	MÉDIA 

	1.  
	Agulha Descartável estéril  25 x 8 mm – caixa com 100
	Caixa
	150
	 R$     16,76 
	 R$         2.514,00 

	2.  
	Cateter Intravenoso descartável (Abocath) nº 22
	Und
	4.500
	 R$       1,21 
	 R$         5.445,00 

	3.  
	Cateter Intravenoso descartável (Abocath) nº 24
	Und
	4.500
	 R$       1,69 
	 R$         7.605,00 

	4.  
	Compressa campo operatório não estéril G - 45x50 cm . COM fios radio poso, 100% algodão, 4 camadas com cadarço. Pcte com 50.
	Pct
	20
	 R$     74,59 
	 R$         1.491,80 

	5.  
	Equipo macro gotas com inj. Lateral com ABNT NBR 8536.4
	Und
	5.500
	 R$       2,12 
	 R$       11.641,67 

	6.  
	Escalpe nº 23
	Und
	500
	 R$       0,44 
	 R$            218,33 

	7.  
	Esparadrapo 4,5m x 10cm
	Rl
	450
	 R$       8,04 
	 R$         3.616,50 

	8.  
	Luvas de Látex para Procedimentos, tamanho grande hipoalérgica, caixa com 100 unidades
	Cx
	500
	 R$     20,67 
	 R$       10.333,33 

	9.  
	Luvas de Látex para Procedimentos, tamanho médio hipoalérgica, caixa com 100 unidades.
	Cx
	500
	 R$     23,58 
	 R$       11.791,67 

	10.  
	Seringa 10ml com agulha
	Und
	5000
	 R$       0,45 
	 R$         2.266,67 

	11.  
	Seringa 20ml sem agulha
	Und
	5000
	 R$       0,68 
	 R$         3.416,67 

	12.  
	Sonda foley duas vias 12
	Und
	80
	 R$       3,90 
	 R$            312,00 

	13.  
	Sonda foley duas vias 14
	Und
	80
	 R$       4,69 
	 R$            374,93 

	14.  
	Sonda foley duas vias 16
	Und
	80
	 R$       4,05 
	 R$            324,00 

	15.  
	Sonda foley duas vias 18
	Und
	80
	 R$       4,08 
	 R$            326,67 

	16.  
	Sonda Nasogastrica Curta 06
	Und
	80
	 R$       1,47 
	 R$            117,87 

	17.  
	Sonda Nasogastrica Curta 08
	Und
	80
	 R$       1,10 
	 R$               88,27 

	18.  
	Sonda Nasogástrica Longa 6
	Und
	80
	 R$       1,14 
	 R$               91,20 

	19.  
	Sonda Nasogástrica Longa 8
	Und
	80
	 R$       1,19 
	 R$               95,47 

	20.  
	Equipo para hemotransfusão sanguínea 
	Und 
	100
	 R$       3,89 
	 R$            389,00 

	
	
	
	
	
	 R$       62.460,03 


ANEXO IX

MINUTA DO CONTRATO

(dispensada a apresentação)
CONTRATO DISPENSADO
ANEXO X  
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO NO QUADRO DA EMPRESA
(Nome da empresa), CNPJ Nº ____________________, sediada na (endereço da empresa) nº ____ - (Bairro), CEP _____-___, Município de ____________________, por seu representante legal abaixo assinado, DECLARA, sob as penas da lei, que não possui em seu quadro de pessoal servidores públicos do Poder Executivo Municipal exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão, (inciso III, do art. 9º da Lei 8666/93 e inciso X, da Lei Complementar nº 04/90).

Cidade sede da licitante – __, data e ano.

__________________________

Nome da empresa

Representante legal

Tiago Anderson Sant’ Ana Silva
Pregoeiro



Portaria n° 463/2017
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